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CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO 

CÂMARA DE EDUCAÇÃO BÁSICA 

 

RESOLUÇÃO Nº 2, DE 10 DE MAIO DE 2016 
(*)

 

 

Define Diretrizes Nacionais para a operacionalização do ensino 

de Música na Educação Básica. 

 

O Presidente da Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação, em 

conformidade com o disposto no artigo 9º, § 1º, alínea “c” da Lei nº 4.024, de 20 de dezembro 

de 1961, com a redação dada pela Lei nº 9.131, de 25 de novembro de 1995, a Lei nº 9.394, 

de 20 de dezembro de 1996, com a redação dada pela Lei nº 11.769, de 18 de agosto de 2008, 

e tendo em vista o Parecer CEB/CNE nº 12/2013, homologado por Despacho do Ministro de 

Estado da Educação, publicado no DOU de 6 de maio de 2016, resolve: 

 

Art. 1º Esta Resolução tem por finalidade orientar as escolas, as Secretarias de 

Educação, as instituições formadoras de profissionais e docentes de Música, o Ministério da 

Educação e os Conselhos de Educação para a operacionalização do ensino de Música na 

Educação Básica, conforme definido pela Lei nº 11.769/2008, em suas diversas etapas e 

modalidades. 

§ 1º Compete às escolas: 

I - incluir o ensino de Música nos seus projetos político-pedagógicos como conteúdo 

curricular obrigatório, tratado de diferentes modos em seus tempos e espaços educativos; 

II - criar ou adequar tempos e espaços para o ensino de Música, sem prejuízo das 

outras linguagens artísticas; 

III - realizar atividades musicais para todos os seus estudantes, preferencialmente, com 

a participação dos demais membros que compõem a comunidade escolar e local; 

IV - organizar seus quadros de profissionais da educação com professores licenciados 

em Música, incorporando a contribuição dos mestres de saberes musicais, bem como de 

outros profissionais vocacionados à prática de ensino; 

V - promover a formação continuada de seus professores no âmbito da jornada de 

trabalho desses profissionais;  

VI - estabelecer parcerias com instituições e organizações formadoras e associativas 

ligadas à música, visando à ampliação de processos educativos nesta área; 

VII - desenvolver projetos e ações como complemento das atividades letivas, 

alargando o ambiente educativo para além dos dias letivos e da sala de aula. 

§ 2º Compete às Secretarias de Educação: 

I - identificar, em seus quadros de magistério e de servidores, profissionais 

vocacionados que possam colaborar com o ensino de Música nas escolas, incluindo-os nas 

atividades de desenvolvimento profissional na área de música;  

II - promover cursos de formação continuada sobre o ensino de Música para 

professores das redes de escolas da Educação Básica; 

III - apoiar a formação dos professores e dos demais profissionais da educação em 

cursos de segunda licenciatura em Música; 

IV - criar bancos de dados sobre práticas de ensino de Música e divulgá-las por meio 

de diferentes mídias; 
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V - promover a elaboração, a publicação e a distribuição de materiais didáticos 

adequados ao ensino de Música nas escolas, considerando seus projetos político-pedagógicos; 

VI - organizar redes de instituições ligadas à música com vistas ao intercâmbio de 

experiências docentes, de gestão e de projetos musicais educativos, bem como à mobilidade 

de profissionais e ao compartilhamento de espaços adequados ao ensino de Música; 

VII - realizar concursos específicos para a contratação de licenciados em Música;  

VIII - cuidar do planejamento arquitetônico das escolas de modo que disponham de 

instalações adequadas ao ensino de Música, inclusive condições acústicas, bem como do 

investimento necessário para a aquisição e manutenção de equipamentos e instrumentos 

musicais; 

IX - viabilizar a criação de Escolas de Música, ou instituições similares, que 

promovam a formação profissional em Música. 

§ 3º Compete às instituições formadoras de Educação Superior e de Educação 

Profissional: 

I - ampliar a oferta de cursos de licenciatura em Música em todo território nacional, 

com atenção especial aos estados e regiões que apresentem maior escassez desses professores; 

II - ofertar cursos de segunda licenciatura em Música para professores e demais 

profissionais da Educação Básica, bem como oportunidade de licenciatura em Música para 

bacharéis; 

III - incluir nos currículos dos cursos de Pedagogia o ensino de Música, visando o 

atendimento aos estudantes da Educação Infantil e dos anos iniciais do Ensino Fundamental; 

IV - implementar a oferta de cursos técnicos de nível médio na área da Música pelos 

Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia (IF) e demais instituições de Educação 

Profissional e Tecnológica; 

V - ofertar cursos de formação continuada para professores licenciados em Música e 

Pedagogia; 

VI - orientar para que o estágio supervisionado e a prática de ensino dos cursos de 

graduação em Música tenham parte predominante de sua carga horária dedicada ao ensino de 

Música nas escolas de Educação Básica; 

VII - estabelecer parcerias nacionais e internacionais de ensino, pesquisa e extensão 

em Música, bem como com outras iniciativas de instituições culturais ligadas à área musical. 

§ 4º Compete ao Ministério da Educação: 

I - apoiar técnica e financeiramente os sistemas de ensino para a implementação do 

ensino de Música nas escolas públicas de Educação Básica; 

II - estimular a oferta de cursos de licenciatura em Música para formar professores de 

Música na Educação Básica  

III - estimular a oferta de cursos de formação inicial e continuada na área do ensino de 

Música para os sistemas de ensino e instituições educacionais públicas;  

IV - incentivar a realização de estudos e pesquisas, por meio de ações de suas agências 

de fomento à pesquisa, nas temáticas da música e do ensino de Música na Educação Básica; 

V - estabelecer parcerias interinstitucionais entre órgãos governamentais, multilaterais 

e da sociedade civil para desenvolver programas de formação de profissionais e projetos 

educativos musicais nas escolas de Educação Básica; 

VI - zelar pela presença de indicadores atinentes ao ensino de Música, seus recursos 

humanos, materiais, nos instrumentos censitários e de avaliação da Educação Básica. 

§ 5º Compete aos Conselhos de Educação:  

I - definir normas complementares a estas Diretrizes, em atendimento à necessária 

regulamentação local da obrigatoriedade do ensino de Música na Educação Básica;  
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II - realizar acompanhamento dos Planos Estaduais, Distrital e Municipais de 

Educação quanto à avaliação da implementação das políticas públicas concernentes ao ensino 

de Música na Educação Básica. 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as 

disposições em contrário. 

 

 

LUIZ ROBERTO ALVES 


